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ASSUNTOS TRATADOS
O Secretário Extraordinário de Controle do Desmatamento e Ordenamento Ambiental Territorial do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (SECD/MMA), Sr. André Lima, iniciou a reunião agradecendo a presença de todos os representantes da Subcomissão Executiva do PPCDAm e demais convidados e salientou a importância do envio das contribuições ao processo de todos os participantes presentes até sexta-feira (24/03) para que a equipe do MMA tenha tempo hábil para realizar as devidas consolidações.
O Sr. André Lima falou ainda sobre o ritmo intenso dos trabalhos e apresentou as principais linhas de ações já identificadas. Posteriormente, apresentou os próximos passos a serem conduzidos pelo MMA: oficinas bilaterais para ratificar propostas (29 e 30/03), informes sobre as ações em curso, necessidades de alterações normativas etc.
Ademais, apresentou os cronogramas das reuniões desenvolvidas até o momento, o modelo de governança e a estrutura lógica que está sendo adotada na construção do PPCDAm.  Após os informes gerais, foi dada a palavra aos demais participantes.
Foram proferidas as seguintes manifestações:
1. Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) - Sr. Rodrigo Rollemberg 
· Informou que já foi iniciado o processo seletivo para organização que irá gerir o Centro de Bioeconomia da Amazônia. Citou ainda a relevância do Fundo CAPDA, que qualifica as empresas que podem receber recursos da Lei de Informática da Amazônia. Sinalizou que a Regulamentação do Mercado de Carbono é prioridade do MDIC, bem como o acompanhamento do desenvolvimento da CPR Verde como um importante instrumento econômico que pode contribuir com incentivos para o combate ao desmatamento. 	
2. Ministério do Meio Ambiente – Sr. Aloízio Melo 
· Reforçou o papel do combate ao desmatamento para o alcance das metas climáticas brasileiras. Sinalizou que os instrumentos econômicos já existentes, como o crédito rural, precisam de ajustes no estabelecimento de condicionantes, mas para que isso ocorra é preciso avançar na implementação CAR, de modo a que as restrições e os incentivos possam funcionar de forma efetiva. Recentes desenvolvimentos são positivos, como as medidas já adotadas pelo BNDES. A regulamentação do mercado de carbono também é uma prioridade, sendo um processo bastante complexo, mas já foram iniciados os diálogos para uma discussão interministerial sobre o tema. A ideia é seguir o modelo de cap and trade já adotado em outros países e jurisdições. É importante ter um sistema robusto para a avaliação da integridade ambiental. O MMA acompanha com atenção o mercado voluntário; também neste caso, há uma demanda de regulamentação que visa garantir integridade ambiental.
3. Ministério do Meio Ambiente – Sr. Raoni Varjão 
· Ressaltou o papel da CONAREDD+ na agenda de financiamento climático, via pagamentos por resultados, a geração de créditos jurisdicionais e projetos para o mercado voluntário. Sinalizou que os projetos têm se proliferado, mas com integridade ambiental duvidosa e com riscos para as salvaguardas socioambientais. Explicou que a CONAREDD+ é responsável pelos relatos de resultados de REDD+ à UNFCCC e por definir a distribuição de benefícios entre os governos federal e estaduais, além de deliberar sobre a elegibilidade das entidades nacionais ou estaduais para a captação dos pagamentos por resultados de REDD+. Informou que o MMA está promovendo articulações para elaborar uma ENREDD+ que trate de forma apropriada todas essas questões.
4. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) - Sr. Nabil Kadri
· Destacou que sistemas de acompanhamento do desmatamento em operações de crédito rural já vêm sendo implantados há alguns anos e que o BNDES já exigia a inscrição no CAR antes da demanda regulamentada. Explicou que foi fechado um acordo com o MapBiomas para o uso do sistema de alertas para avaliar as operações de crédito.  Informou que proprietários rurais, mesmo nas operações indiretas, são barrados ou têm seus empréstimos suspensos quando é identificada ilegalidade no sistema do MapBiomas. Espera que outras instituições financeiras sigam o exemplo do BNDES e se antecipem com ações análogas. Considera também que as instâncias que regulam o mercado bancário/financeiro também podem seguir com a regulamentação para assegurar que esse tipo de procedimento seja universalizado. Afirmou também que a qualidade dos resultados de financiamento também irá se beneficiar de aprimoramentos e avanços do SINAFLOR e do SICAR. Destacou ainda que novas soluções de financiamento vêm sendo testadas: Financiamento Híbrido (Blended Finance), Projeto Raízes, Floresta Viva (matching fund – investimento casados entre recursos governamentais e privados). Sinalizou que é preciso uma reflexão sobre a coordenação dos instrumentos de financiamento na região. Fundo Amazônia, por exemplo, precisa diversificar suas formas de captação para além das doações internacionais. O alinhamento com o PPCDAm é fundamental, após a definição do plano, deve-se avançar na definição das linhas prioritárias.
5. Ministério da Fazenda - Sr. Mathias
· Ressaltou que eventos com o GCF e com o GEF podem ser utilizados para que o governo brasileiro apresente suas estratégias de interesse para o financiamento.  Afirmou que é preciso trabalhar pela validação do CAR, para que ele possa funcionar melhor como instrumento de verificação da conformidade.  Apontou que é preciso avançar nas discussões sobre taxonomia das atividades de mitigação e adaptação, visando facilitar o direcionamento de recursos públicos (ex. marcadores verdes do OGU) e privados.  Sinalizou que há estudos em andamento para a emissão de títulos verdes para financiar ações nessas linhas. Com isso, o MF pretende atrair um perfil de investidores mais alinhados a uma estratégia de longo prazo. Há questões que ainda precisam ser discutidas como, por exemplo, sobre o mercado de carbono. Será que o regulado seria o melhor termo para reduções compulsórias? Qual seria o modelo? Que setores devem entrar?
6. Ministério da Fazenda – Sr. Ricardo Santos
· Afirmou que no tocante ao crédito rural, o MF entende que é importante diferenciar os produtores de acordo com a situação ambiental, concedendo benefícios ou incentivos para os que se encontrem em melhor situação. Está em curso uma discussão de como esse tipo de avaliação pode ser feita. O CAR validado seria o primeiro critério, mas também pretende-se olhar para as ações dentro das propriedades, tecnologias, manejo etc. Já é uma política com penetração, sobretudo para pequenos e médios. A CPR Verde é vista como um canal para a comercialização de serviços ambientais, um meio para a remuneração dos ativos ambientais, não é o único. Há um acordo com o BID para analisar essa família de opções para o financiamento para avançar nessa agenda. O CAR poderia desempenhar a função de certificação.
7. Ministério do Meio Ambiente – Sr. André Lima
· Informou que o MMA também está trabalhando em instrumentos, sobretudo os automatizáveis, para apoiar a estruturação do crédito e dos incentivos. Afirmou que é preciso avançar na implementação do CAR para que ele seja um facilitador. Destacou ser necessário estruturar essa discussão entre os ministérios para que todos possam avançar juntos.
8. Banco Central (BACEN) - Sr. Carlos Zanata 
· Afirmou que a dimensão de sustentabilidade do BACEN tem uma série de linhas de ação.  Citou, por exemplo, o bureau de crédito sustentável, que busca impedir o acesso ao crédito rural de quem está na ilegalidade socioambiental, dando efetividade e mais clareza a comandos já existentes. Outra linha de atuação do Banco busca estruturar incentivos para quem gera externalidades positivas. Há ainda ação que visa dar transparência aos dados do financiamento rural, quando autorizada pelo produtor, o que pode servir de vitrine para quem adota práticas sustentáveis perante compradores, certificadoras etc. Há ainda a agenda de responsabilidade social, ambiental e climática, sendo que todas as instituições devem ter suas políticas. Observa que algumas instituições já estão indo além do que foi regulamentado, com medidas como aquela apresentada pelo BNDES.
9. Ministério do Meio Ambiente – Sr. André Lima
· Convidou o Bacen para participar das discussões relacionadas aos instrumentos financeiros e econômicos do PPCDAm e dos planos para os demais biomas.
10. Casa Civil – Sra. Karen Cope
· Afirmou que o eixo IV é relativamente novo e ainda há uma confusão entre as diferentes frentes de atuação. Propôs a criação de uma Câmara técnica para organizar melhor os atores e os temas envolvidos, uma vez que ainda é preciso estabelecer uma   coordenação e concertação mais frequente e estruturada para a discussão. 
11. Ministério do Meio Ambiente – Sr. André Lima
· Concordou com a sugestão da Sr. Karen Cope e solicitou que a demanda fosse registrada em ata.
12. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) - Sr. Nabil Kadri
· Sinalizou que o sistema de incentivos a estados e municípios do CADÚnico poderia ser uma inspiração para a estruturação de incentivos financeiros para o avanço do Sicar, com atualização mais dinâmica da base e avanço da implementação.
13. Ministério do Meio Ambiente – Sr. André Lima
· Afirmou que há discussões nesse ponto como um critério para acesso aos recursos do Fundo Amazônia, pois, ainda que a responsabilidade sobre os dados seja dos estados, o SFB tem o papel de coordenação e controle da qualidade do que está sendo feito no âmbito dos estados.
14. Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) - Sr. Luciano Matos
· Indicou que o PPCDAm é prioridade para o MDA. Informou que o MDA está trabalhando com o MMA na estruturação de uma agenda de recuperação. O Ministério trabalha também em uma proposta para a estruturação de um sistema integrado com as informações fundiárias e ambientais, Territorium (reúne associações dos servidores das diferentes áreas envolvidas na governança fundiária). Uma minuta interministerial foi entregue para análise do governo. Sobre a regulamentação da Lei de PSA, sinalizou que é preciso revisar os contratos de PSA feitos em Resex e Assentamentos sem a anuência do órgão gestor da área. Com relação ao mercado de carbono, afirmou que é preciso definir as modalidades de certificação para os contratos privados, além de se considerar os custos da adoção de práticas sustentáveis na valoração dos serviços ambientais. Propôs a criação de novos instrumentos econômicos ou revisão dos atuais para a integração com as políticas públicas existentes. Afirmou que concessões de lavra foram liberadas em áreas sobre a governança do Incra sem anuência do Incra. Sinalizou que o MDA pretende participar da regulamentação da Lei de PSA. Também informou que o Ministério está envolvido nas discussões sobre o Plano Safra, visando premiar os produtores que estão em situação regular ambiental e fundiária.
15. Ministério do Meio Ambiente – Sr. André Lima
· Expressou a satisfação do MMA com a retomada das atividades da câmera técnica de destinação. Informou que há um conjunto de áreas muito expressivo (~30mi ha) sem identificação de órgãos interessados. Afirmou que a destinação dessas áreas será um ponto importante de discussão no âmbito da câmara de destinação.  Afirmou que a agenda da integração das bases de dados é fundamental.
16. Serviço Florestal Brasileiro (SFB) - Sra. Christina Galvão
· Realizou apresentação para a subcomissão sobre as concessões florestais. Sinalizou que as concessões são atividades formais sustentáveis e legais para áreas remotas com possibilidades restritas de produção sustentável. Pontuou avanços na agenda das concessões e apresentou novas áreas planejadas para serem licitadas. Informou que o SFB está trabalhando, dentro do Projeto Paisagens Sustentáveis da Amazônia, na modelagem para um edital de concessões para a recuperação em áreas de UCs e glebas públicas não destinadas. O SFB está aberto para rever manifestações de interesse onde houver interesse associado a TI, UC e Projetos de Assentamentos. Indicou que foram enviadas contribuições e demandas vinculadas às concessões florestais no contexto do PPCDAm.


17. Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) - Sr. Pedro Neto
· Sugeriu a criação de um GT para analisar questões relativas ao financiamento à produção agrícola, indo além do Plano Safra. Sugeriu ainda explorar opções de direcionamento do instrumento do crédito para a produção sustentável. Afirmou que é uma agenda complexa com o envolvimento de muitos atores. Ressaltou que o MAPA tem um projeto para identificar indicadores de boas práticas socioambientais nas cadeias da carne, madeira e soja, de forma a criar uma janela de oportunidade para conferir maior sustentabilidade ao Plano Safra. 
18. Ministério do Meio Ambiente – Sr. Gabriel Dominguez
· Realizou apresentação para a subcomissão sobre o Programa Bolsa Verde. Pontuou que o principal objetivo do Programa é promover a redução da extrema pobreza em populações que contribuem para a conservação e a recuperação. Informou que o Programa está em processo de reestruturação, em especial os critérios e benefícios. Pretende-se que com a revisão, fique mais explícita a relação do Programa com o PSA, além de se modificar os parâmetros do critério de renda para adesão, simplificação de processos, capilarização e implementação com participação dos municípios e unidades locais dos órgãos federais. 
19. Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) - Sr. Luciano Matos
· Ressaltou que há críticas quanto aos critérios antigos de acesso ao Programa Bolsa Verde, que podem dar sinalização conflitante, por vezes premiando beneficiários em áreas sem tanto ativo ambiental e deixando de lado outros com práticas sustentáveis e ativos florestais, mas fora da extrema pobreza. 
20. Ministério do Meio Ambiente – Sr. Gabriel Dominguez
· Respondeu ao Sr. Luciano Matos informando que estava ciente das críticas e que a ideia é que em seu novo formato o Programa passe a adotar o CadÚnico como parâmetro. 
21. Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) - Sr. Bernardo
· Indicou que o ICMBio acompanha o Bolsa Verde com a expectativa de que ele se constitua efetivamente como um programa de PSA, com incentivo à sustentabilidade. Afirmou também que é necessário desenvolver um plano integrado de fomento para financiar as atividades do PPCDAm, garantindo recursos no médio e longo prazo, indo além do Fundo Amazônia. Indicou ainda que é preciso trabalhar na coordenação dos diferentes fundos e instrumentos de financiamento. Citou a necessidade de instrumentos mais efetivos para o controle do comércio de mercúrio (Convenção de Minamata).      
22. Ministério do Meio Ambiente – Sra. Márcia David
· Realizou apresentação para a subcomissão sobre o Projeto Floresta +, seus subcomponentes e estado de implementação. Informou que há modalidades do projeto que devem entrar em reformulação para melhorar adequação do Projeto à nova realidade da agenda de combate ao desmatamento. 
23. Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) - Sra. Janete
· Informou que a FUNAI está retomando suas instâncias de governança, como a PNGATI. Sinalizou a necessidade de se desenvolver incentivos para a economia indígena sustentável no crédito agrícola, ampliar o acesso ao Bolsa Verde e facilitar o acesso aos fundos já existentes, bem como combater o assédio às comunidades para a exploração de créditos de carbono. 
24. Advocacia Geral da União (AGU) 
· Informou que a AGU enviará propostas de ações e medidas para o PPCDAm. 
Finalizada as intervenções, o Sr. André Lima sinalizou que o MMA estruturará a agenda das oficinas bilaterais até o final da semana de 30/03.  Reforçou o pedido para que as contribuições dos órgãos sejam enviadas ao MMA até o dia 24/03. Em paralelo, afirmou que a equipe da SECD está trabalhando nos textos do Plano, que apresentam um diagnóstico mais aprofundado dos problemas que precisam ser enfrentados. A partir das ações identificadas e do texto, a equipe passará ao desenvolvimento do plano operativo. Após a compilação de todos esses elementos, o MMA poderá consolidar o resultado, previsto para 31 de março, que será, então, submetido à consulta pública no dia 10/04. 
ENCAMINHAMENTOS
i)	Os participantes irão encaminhar as devidas contribuições ao quadro síntese do PPCDAm até o dia 24/03;
ii)	Nos dias 29 e 30/03 haverá oficinas de trabalho para alinhamentos finais do quadro síntese, que será levado à consulta pública no dia 10/04.


 

